
COMISSÃO ELEITORAL DO SINDPOL/MG
ELEIÇÃO ESTADUAL 2026/2030

DESPACHO Nº ___/2026

Dispõe sobre as regras de conduta, propaganda e manifestações de apoio 
no dia da eleição, especialmente no entorno da sede do SINDPOL/MG e 
nos espaços destinados à votação presencial assistida.

A  COMISSÃO  ELEITORAL  DO  SINDPOL/MG,  no  exercício  de  suas 
atribuições  estatutárias  e  regimentais,  especialmente  quanto  à  condução, 
fiscalização, organização e preservação da regularidade do processo eleitoral 
da entidade, e

CONSIDERANDO que compete à Comissão Eleitoral assegurar a normalidade, 
a lisura, a urbanidade, a igualdade entre as chapas, a liberdade de escolha dos 
filiados eleitores e a preservação da legitimidade do pleito;

CONSIDERANDO que a eleição estadual do SINDPOL/MG para o quadriênio 
2026/2030 será realizada em formato eletrônico, com possibilidade de votação 
presencial  assistida  na  sede  da  entidade,  destinada  aos  filiados  aptos  que 
necessitarem  de  apoio  técnico,  acesso  ao  terminal  disponibilizado  ou 
esclarecimentos operacionais;

CONSIDERANDO que, no dia da eleição, a sede da entidade e seu entorno 
imediato devem permanecer organizados, neutros, seguros e livres de qualquer 
forma  de  pressão,  constrangimento,  aliciamento,  abordagem  insistente  ou 
influência indevida sobre o eleitor;

CONSIDERANDO que a liberdade de manifestação política e associativa não 
se  confunde  com  a  prática  de  propaganda  ostensiva  no  dia  da  votação, 
tampouco autoriza condutas que possam caracterizar boca de urna, captação 
indevida de voto, tumulto, constrangimento, assédio eleitoral ou desequilíbrio 
entre os concorrentes;

CONSIDERANDO que a Comissão Eleitoral já estabeleceu, na Resolução nº 
002/2026,  a  necessidade  de  observância  dos  princípios  da  legalidade, 
isonomia,  boa-fé,  moralidade,  transparência,  urbanidade,  ética,  lealdade, 
liberdade  de  escolha  do  eleitor  e  preservação  da  integridade  do  processo 
eleitoral, bem como vedou práticas aptas a comprometer o equilíbrio do pleito 
ou a normalidade da eleição; 

CONSIDERANDO que os critérios adotados pela Comissão Eleitoral  devem 
guardar  coerência  com  os  princípios  gerais  de  organização,  em  especial 
quanto à vedação da propaganda ativa e da chamada “boca de urna” no dia da 
eleição;

CONSIDERANDO que o ambiente eleitoral sindical, embora regido por normas 
próprias,  deve  observar  padrões  mínimos  de  segurança,  serenidade, 



impessoalidade, igualdade de oportunidades e proteção da vontade livre do 
eleitor, evitando que a sede da entidade e seus arredores se transformem em 
“mini-comício  de  porta”,  justamente  quando  o  filiado  deve  votar  com 
tranquilidade;

RESOLVE:

1. Da vedação à propaganda ostensiva no dia da eleição

Fica  vedada,  no  dia  da  eleição,  a  realização  de  propaganda  eleitoral 
ostensiva,  ativa ou visualmente organizada,  nas dependências da sede do 
SINDPOL/MG, em seu entorno imediato, na entrada do prédio, nas áreas de 
acesso  ao  local  de  votação  presencial  assistida,  bem  como  em  qualquer 
espaço sob organização direta da Comissão Eleitoral.

Para os fins deste despacho, considera-se propaganda ostensiva, entre outras 
condutas:

a)  utilização,  exposição  ou  distribuição  de  bandeiras,  faixas,  banners, 
cartazes, cavaletes, placas, totens, painéis, infláveis;

b)  abordagem  de  filiados  eleitores  para  pedido  de  voto,  convencimento, 
orientação de escolha, comparação entre chapas ou tentativa de influência no 
momento da votação;

c) distribuição de santinhos, panfletos, cartões, QR codes, links, mensagens de 
campanha ou qualquer material promocional;

d)  uso  de  aparelhos sonoros,  megafones,  caixas  de  som,  jingles,  músicas, 
palavras de ordem, discursos, gritos de campanha ou manifestações coletivas 
ruidosas;

f)  realização de concentração,  aglomeração ou permanência  organizada de 
apoiadores com finalidade de propaganda eleitoral;

2. Das manifestações silenciosas e individuais de apoio

Será admitida a  manifestação individual e silenciosa de apoio, desde que 
não comprometa a ordem, a neutralidade do ambiente.

Assim, será tolerado o uso individual de identificação pessoal, tal como broche, 
adesivo, camiseta ou peça de vestuário.

A manifestação silenciosa aqui admitida não autoriza a utilização de bandeiras, 
faixas, placas, banners, os quais permanecem expressamente vedados.

3. Da vedação expressa à boca de urna

Fica expressamente vedada a prática de  boca de urna, compreendida como 
qualquer ato de propaganda, abordagem, convencimento, indução, pedido de 
voto, distribuição de material ou tentativa de influência dirigida ao eleitor no dia 



da votação, especialmente nas imediações da sede do SINDPOL/MG ou no 
fluxo de acesso ao terminal de votação presencial assistida.

A vedação alcança candidatos, representantes de chapa, fiscais, apoiadores, 
filiados ou quaisquer terceiros que atuem, direta ou indiretamente, em favor de 
determinada candidatura.

A presença de fiscais de chapa terá finalidade exclusivamente fiscalizatória, 
nos  limites  previamente  estabelecidos  pela  Comissão  Eleitoral,  sendo-lhes 
vedado praticar atos de campanha, abordagem de eleitores ou propaganda no 
ambiente de votação.

4. Das consequências pelo descumprimento

O processo eleitoral deve assegurar que o voto seja exercido de forma livre, 
consciente e sem interferências externas no momento decisivo da escolha.

A Comissão Eleitoral reafirma que a disputa democrática pressupõe liberdade 
de  convencimento  durante  o  período  regular  de  campanha,  mas  exige 
contenção,  respeito  e  neutralidade  no  dia  da  votação,  especialmente  nos 
espaços sob sua organização direta.

O descumprimento deste despacho poderá ensejar, conforme a gravidade da 
conduta:

a) advertência verbal ou escrita;

b) determinação imediata de retirada de material irregular;

c) determinação de afastamento do local;

d) registro formal da ocorrência em ata;

e) comunicação aos representantes das chapas;

f) apuração de infração eleitoral;

g) adoção de medidas de recomposição da isonomia;

h) aplicação das sanções previstas no Estatuto, no Regimento Eleitoral, nas 
resoluções da Comissão Eleitoral e demais normas aplicáveis.

A  recusa  injustificada  ao  cumprimento  das  determinações  da  Comissão 
Eleitoral,  será registrada em ata,  sem prejuízo da adoção das providências 
cabíveis.

5. Da ciência às chapas e fiscais

Dê-se ciência deste despacho aos cabeças de chapa, representantes, fiscais 
indicados e demais interessados, para integral observância no dia da eleição.

As chapas deverão orientar previamente seus candidatos, fiscais, apoiadores e 
colaboradores  acerca  das  regras  ora  estabelecidas,  respondendo,  quando 



cabível, por condutas praticadas em seu benefício ou por pessoas vinculadas à 
respectiva campanha.

6. Disposição final

Este  despacho  possui  aplicação  imediata  e  tem  natureza  preventiva, 
organizacional  e  garantidora  da  regularidade  do  pleito,  devendo  ser 
interpretado em consonância com o Estatuto do SINDPOL/MG, o Regimento 
Eleitoral, as resoluções já expedidas pela Comissão Eleitoral e os princípios da 
legalidade,  isonomia,  razoabilidade,  proporcionalidade,  moralidade, 
urbanidade, transparência, liberdade de voto e preservação da legitimidade da 
eleição.

Belo Horizonte, 30 de abril de 2026.

WILTON RIBEIRO DE SALES
Presidente da Comissão Eleitoral
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